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Instrumentos de gestão no ERJ 
(Lei 3.239/99)

 Plano Estadual de Recursos Hídricos
 PROHIDRO (PSA Água)
 Planos de bacia hidrográfica
 Enquadramento dos corpos d’água
 Outorga de direito de uso
 Cobrança pelo uso da água bruta
 Sistema Estadual de Informações sobre RI



Outorga de 
direitos de uso & alocação 

de água bruta



A Bacia Hidrográfica: Unidade Territorial de Planejamento e 
Gestão





?

?

A Bacia Hidrográfica



Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul



OUTORGA:
Instrumento discricionário que o poder 
público (estadual ou federal) dispõe para 
promover o uso adequado e racional da 
água bruta



E1 E2 E3

CONCEITOS
1. As águas dos rios R2 e  R4 são FEDERAIS
2. As águas dos rios R1 e R3 são ESTADUAIS

COMPETÊNCIA
1. As outorgas O2 e O6, são ESTADUAIS
2. As outorgas O1, O3, O4 e O5, são FEDERAIS

R2

R3
R4

O2
O3

O4 O5

O6

Dominialidade das águas

O1

R1

Águas Subterrâneas?

Duplo domínio influencia as 
competências para outorga

Mas NÃO INFLUENCIA o 
cálculo do balanço hídrico



• Estudos Hidrológicos – cálculo de vazões 
máximas e mínimas com dados de 
monitoramento (rede hidrometeorológica)

• Vazões utilizadas pelos usuários – CNARH
Uso significante – outorga e cobrança

superficial: acima de 0,4 l/s ou 35 mil l/dia
subterrânea: acima de 5 mil l/dia (*)
(*)exceto uso agropecuário em que se mantém o limite anterior

Uso insignificante – certidão e isenção de cobrança



ESTRUTURA DA DECLARAÇÃO

CNARH - Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos

Abastecimento Esgotamento
Criação
animalIrrigação AquiculturaIndústria Termoelétrica Outros

Empreendimento

Captação Lançamentos

Reservatórios Hidrelétricas

Usos não consuntivos

Mineração



Acesso ao módulo cadastral e gerencial do CNARH





Gerenciamento do cadastro

Filtro 1 – Impede 
a entrada de 
dados 
inconsistentes

Filtro 2 – Mostra 
campos com 
pendências ao 
fim da declaração

Filtro 3 – Permite 
a aprovação da 
declaração e 
geração do nº 
CNARH

Preenchimento Envio



Gerenciamento do cadastro

Aprovação de declaração – geração do nº CNARH
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Histórico CNARH - 2014
15,4 mil cadastros no RJ 

dominialidades federal e estadual
Fonte: CNARH  jun/2014



Pontos Outorgados pelo INEA
2009 - 2013
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Dois Rios Macaé e das 
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Baixo Paraíba 
do Sul e 

Itabapoana

Empreendimentos cadastrados no CNARH no ERJ 
por Região Hidrográfica 

Dominialidade estadual Fonte: CNARH  jun/2014
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Fonte: CNARH  jun /2014





Distribuição de pontos outorgados por Região Hidrográfica
2009 - 2013



Desafios

 Universalização da regularização dos ‘usos 
significantes’

 Sistema em vigor (no Brasil) demasiadamente 
burocrático e conservador

 Bem adaptado quando a água é abundante
 É preciso construir sistemas de alocação de agua 

mais adaptados à escassez de água e extremos 
hidrológicos (mudanças climáticas)



Cobrança pelo uso 
da água bruta



• Instrumento econômico: internalizar as externalidades 
geradas por usuários das águas da bacia hidrográfica, que são 
arcadas pela sociedade como um todo

• A cobrança não é um “imposto”: definida por um colegiado 
(CBH) e os valores arrecadados são reinvestidos na própria 
bacia → fruto de processo participativo com forte 
componente político na experiência do RJ

• Objetivos: sinalização do valor econômico da água; 
financiamento de ações estruturais e não estruturais; 
incentivar a racionalização do uso da água

A cobrança pelo uso da água no Brasil e no Estado do Rio 
de Janeiro



Fonte: 
SAG/ANA



• Estabelecida por lei estadual para todo o território em 2004

• Impasse com usuários do setor de saneamento

• Componente político no processo de implantação da cobrança 
permitiu a solução do impasse e a autorização expressa de 
repasse dos custos correspondentes aos usuários dos serviços 
de saneamento

Particularidades da experiência do ERJ



• Há duas metodologias de cobrança atualmente em vigor no 
ERJ: 
Metodologia RJ: a cobrança que incide sobre os usos 

estaduais, cuja fórmula foi a primeira adotada pelo 
CEIVAP em 2003

Metodologia CEIVAP: a cobrança que incide sobre os usos 
em águas federais na bacia do Paraíba do Sul, a partir de 
2007

Para a metodologia RJ, há autorização legal para o 
repasse integral da cobrança aos usuários do serviço

Particularidades da experiência do ERJ



Indústria
12,64% Usos urbanos

1,59%

Saneamento
82,68%

Agropecuária
0,01%

Aquicultura
0,01%

Termoelétrica
3,07%

Outras
4%

Arrecadação (R$)  x Setor usuário



-

0,5 

1,0 

1,5 

2,0 

2,5 

3,0 

3,5 

4,0 

4,5 

I.Grande Guandu Médio P. Sul Piabanha B.Guanabara Lagos S. 
João

Dois Rios Macaé e 
Ostras

Baixo Pb. Sul Itabapoana

R
$ 

M
ilh

õe
s

Valores brutos arrecadados por Região Hidrográfica

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013(prev) 2014 (Prev)

22,4 milhões
22 milhões





Valores de cobrança CBH BG

Sub Comitê CBH BG Valores de Cobrança (R$mil/ano)
Marica   49,00                                                              
Oeste   752,00                                                            
Leste     2.275,00                                                        
Jacarepagua   53,00                                                              
Lagoa R. Freitas   3,00                                                                 
Itaipu - Piratininga 1,00                                                                 

Total 3.133,00

Parcelamento 678.546,31     
Cobrança 3.076.941,87  
TOTAL 3.755.488,18  

 COBRANÇA 2014



Desafios
 Maior agilidade na execução dos recursos da 

cobrança
 Aperfeiçoar o sistema de cobrança pelo uso da 

agua (atualizar valores de cobrança, incorporar 
novos parâmetros poluidores para a indústria, 
cobrança pelo lançamento de efluentes em 
ambientes de água salobra e salina, facilitar 
acesso de recursos pelas ONGs e usuários 
privados) 



Sistema de Informação



 Grande dificuldade (nacional e estadual)
 Sistema de Informação concebido e desenvolvido pela 

SERLA/INEA – não era interoperável com nova TI Inea
 Sistemas/Banco de dados isolados respondem aas 

demandas técnicas (CNARH, outorga, PERHI, GEOPEA, 
etc.)

 Novo SI em desenvolvimento gradativo, 
por módulos (BDE – Banco de Dados Espacial) pela 
GEOPEA/DIMFIS/INEA. 

 Módulos quantidade e qualidade em desenvolvimento.













Planos de 
recursos hídricos



2. Aonde queremos e 
poderemos chegar? 

1. Onde 
estamos? 

3. Como evoluiremos da situação atual 
(A) à situação desejada (B)?

Objetivos de 
Longo Prazos

Trajetórias possíveis
Cenários 
possíveis

Cenários mais 
prováveis

Futuro 
desejado

Visão

B

E 1
E 2

En

Projetos 
Estratégicos

P 1

Pn

Objetivos de Curto 
Prazo

A

Processo de Elaboração de um Plano de Recursos 
Hídricos



“Cadernos de Ação” do PRH do rio Paraíba do 
Sul (2007):

Plano aprovado em Dez/2013
(horizonte 2032):

Plano de Ações elaborado
em 2006
(horizonte 2018):

Plano elaborado em 2005
(horizonte 2020):

Plano elaborado em 2006
(horizonte 2025):

Sem instrumento de 
Planejamento:

• Área de abrangência  ≠ da 
RH V (Resolução CERHI Nº 
107/2013) – não inclui 
sistemas lagunares

• Previsão de revisão 

• Área de abrangência  ≠ da 
RH II (Resolução CERHI Nº 
107/2013) – não inclui a 
Baía de Sepetiba

• Previsão de revisão • Construído no âmbito
do Comitê/Consorcio

• Concebido e construído
de maneira distinta

• Abrange toda a RH
• Previsão de revisão

• Resumo executivo do planej. de toda a
bacia

• Não apresenta proposta de ações
regionalizadas

• Elaboração de Planos de Ação (PARH)
Regional no âmbito do Plano Integrado
de Recursos Hídricos do rio Paraíba do
Sul (PIRH) – Contrato pela AGEVAP em
2012, previsão dez/2014

• Parceria inédita 
(usuário/CBH/INEA)

• TDR elaborado pelo CBH
• Ampla participação social
• Abrange toda a RH

• TDR concluído e aprovado
pelo CBH

• Articulação com o ZEEC
• Previsão de edital de

contratação em nov/2014

Plano Estadual de Recursos Hídricos
Aprovado em Fev/2014

(Horizonte 2030)
• Primeiro Plano do Estado do Rio de Janeiro
• Elaborado em torno de 7 “Temas Técnicos Estratégicos”:

• Estudos Hidrologicos e vazões extremas
• Rede quali-quantitativa
• Áreas vulneráveis a eventos críticos extemos
• Fontes alternativas de abastecimento
• Impactos dos aproveitamentos hidrelétricos
• Potencial hidrológico de aquíferos fluminenses
• Intrusão salina

• Acompanhamento de todas as etapas pelo CERHI









Plano Estadual de 
Recursos Hídricos
Estratégias de implementação



Desafios
 Atualização para as novas RHs (caso do CBH 

BG)
 Execução dos planos
 Elaboração de planos mais ‘enxutos’ e 

pragmáticos, com mais foco no diagnóstico e 
proposta de ações e investimentos. 



Enquadramento dos 
corpos d’agua



Instrumento de planejamento que se baseia no
estabelecimento da meta de qualidade da água a ser
alcançada ou mantida em um segmento de corpo d’água, de
acordo com os usos preponderantes pretendidos, para
manter as necessidades estabelecidas pela sociedade

O que é ENQUADRAMENTO?



O rio que queremos

O rio que podemos ter

Necessidade de participação social, integração e articulação entre os atores.

O rio que temos
Condição atual Vontade

Limitações (técnicas, econômicas)

Fonte ANA/2010



Classes de Enquadramento dos Corpos de Água Doce 
Superficiais



Fonte ANA/2012

Usos Múltiplos das Águas Doces



REGIÃO HIDROGRÁFICA II - GUANDU

(Fonte: GEOPEA/DIMFIS/INEA, 2013) 



(Fonte: GEOPEA/DIMAM/INEA, 2010) 

Proposta de Enquadramento PERH-Guandu



REENQUADRAMENTO PARA TRECHOS DE RIO 
CUJOS USOS PREPONDERANTES SEJAM:

I) ABASTECIMENTO PÚBLICO; E 
II) PRESERVAÇÃO DE AMBIENTES AQUÁTICOS 

EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

Proposta feita pelo Inea em resposta ao Comitê 
Guandu



BACIA CORPO HÍDRICO TRECHO CLASSE
Braços e afluentes de 1ª, 2ª e 3ª ordem do corpo principal Especial
Corpo principal (saída do canal de Tocos até a barragem) Classe 1

Rio Santana Da nascente até confl. rio São João da Barra e afluentes Classe 1
Rio Falcão Da nascente até a foz no rio Santana Classe 1
Rio Vera Cruz Da nascente até a foz no rio Santana Classe 1
Rio Santana Da confl. rio São João da Barra até a foz Classe 2
Rio São João da Barra Da nascente até a foz no rio Santana Classe 2
Rio Santa Branca Da nascente até a foz no rio Santana Classe 2
Rio Cachoeirão Da nascente até a foz no rio Santana Classe 2
Córrego João Correia Da nascente até a foz no rio Santana Classe 2
Canal Paes Leme Da nascente até a foz no rio Santana Classe 2
Rio São Pedro Da nascente até limite da reserva do Tinguá e afluentes Especial
Rio São Pedro Jusante limite reserva Tinguá até a foz Classe 2
Rio D'ouro Da nascente até limite da reserva Tinguá Especial
Rio Santo Antônio Da nascente até limite da reserva Tinguá Especial

Rio Ipiranga Rio Cabuçu Da nascente até o limite da APA Gericinó-Mendanha Classe 1
Ribeirão das Lajes Barragem de Lajes – Confluência com o rio Macaco Classe 2
Rio Cacaria Da nascente até a foz no Ribeirão das Lajes Classe 1
Rio da Prata Da nascente até a foz no Ribeirão das Lajes Classe 1
Rio da Onça Da nascente até a foz no Ribeirão das Lajes Classe 1
Córrego dos Macacos Da nascente até a foz no Ribeirão das Lajes Classe 1
Afluentes de 1ª ordem Da nascente até a foz no Ribeirão das Lajes Classe 1

Rio Guandu Rio Guandu Da foz do rio Macaco até a travessia da antiga Rio-Santos Classe 2
Rio Guandu Mirim Rio Guandu do Sapê Da nascente até o limite da APA Gericinó-Mendanha Classe 1

Reservatório de Lajes

Ribeirão das Lajes (Reservatório 
de Lajes - confl. Rio Macaco)

Rio Poços

Rio São Pedro

Rio Santana

Reservatório de Lajes

SUGESTÃO DOS TRECHOS A SEREM ENQUADRADOS



Proposta de enquadramento do Plano BG



Desafios
 São muitos: desde metodologias realistas e 

factíveis até o alcance das metas desejadas
 Maior desafio: conciliação ‘objetivos de qualidade 

de água & uso e ocupação do território’
 Proposta pragmática do Guandu, em análise, é 

um bom caminho => combinar as metas com um 
programa de proteção dos mananciais



PROHIDRO 
Programa Estadual de 

Conservação e 
Revitalização de Recursos 

Hídricos 
(PSA Agua)



PRO-PSA
Programa Estadual de  Pagamento por Serviços Ambientais

DECRETO Nº 42.029 DE 15 DE JUNHO DE 2011

• Estabelece o PRO-PSA - Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais,
no âmbito da Política Estadual de Recursos Hídricos, como subprograma do
PROHIDRO

• Define os serviços ambientais passíveis de retribuição (pagamento), a saber, as
práticas que favoreçam:

I - conservação e recuperação da qualidade e da disponibilidade das águas; 
II - conservação e recuperação da biodiversidade; 
III - conservação e recuperação das faixas marginais de proteção - FMP; 
IV - seqüestro de carbono originado de reflorestamento das matas ciliares, 
nascentes e olhos d´água. 



DECRETO Nº 42.029 DE 15 DE JUNHO DE 2011 (cont.)

• Os investimentos do PRO-PSA deverão priorizar as áreas rurais e de
mananciais de abastecimento público, observados os critérios a serem
aprovados pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERHI;

• Necessita de regulamentação, cabendo ao Conselho Estadual de
Recursos Hídricos - CERHI expedir as resoluções necessárias à
regulamentação do PROPSA (em discussão no GT PSA CERHI, retomado
em 2014);

• O PRO-PSA é coordenado pela Secretaria de Estado do Ambiente – SEA, 
através da GEGET/DIGAT desde janeiro de 2014
(criação do GT PSA INEA em 2014).

PRO-PSA
Programa Estadual de  Pagamento por Serviços Ambientais









Desafios
 A partir das experiências pontuais apontadas, construir 

uma politica e um programa estadual de PSA (orientado 
para boas práticas ambientais)

 Papel importante do GT PSA (CERHI) com a missão de 
regulamentar o PSA Agua, criando diretrizes gerais 

 Em outros Estados, PSA está vinculado a politicas de 
mudanças de clima (PROHIDRO-RJ incorporou)

 Maior gargalo: viabilidade financeira  
 Outros problemas: algumas questões jurídicas, tal como 

o pagamento dos produtores rurais sem caracterizar 
vínculos empregatícios



Considerações finais

• Avanços do SEGRHI na 
avaliação da ANA

• Desafios do CBH BG – gestão 
de RH em áreas urbanas



• A escassez de água, sobretudo em regiões densamente 
urbanizadas, impõe a  urgência de racionalização do uso

• Gestão dos recursos hídricos em áreas urbanas com escassez 
deve se preocupar com a qualidade da prestação dos serviços 
de abastecimento e esgotamento sanitário: exemplo RMs SP 
e RJ

Gestão de Recursos Hídricos e escassez de água em áreas 
urbanas



Obrigada!

moemava@gmail.com



Metodologias de cobrança vigentes no Estado

Estrutura básica

COBRANÇA = Base de Cálculo x Preço Unitário x 
[Coeficientes]



Metodologia RJ

K0 = 0,4



Metodologia RJ: valores e critérios específicos

Setor PPU
(R$/m3) Outros Critérios

Uso Insignificante

Água 
subterrânea Água superficial

Saneamento e 
Indústria 0,02 - 5.000 L/dia

0,4 L/s ou 
34.560 L/dia

Agropecuária 0,0005
DBO=0, exceto suinocultura

(*)Impacto < 0,5% custo 
produção 0,4 L/s ou 

34.560 L/dia
Aqüicultura 0,0004

Consumo e DBO = 0
(*)Impacto < 0,5% custo 

produção

PCHs - 0,75% x Energia Gerada x 
TAR 1 MW



Metodologia CEIVAP

ValorTotal = Valorcap + Valorcons + ValorDBO

Valorcap = Qcap x PPUcap x Kcap classe

Valorcons = (QcapT – QlançT) x PPUcons x (Qcap / QcapT)

ValorDBO = CODBO x PPUDBO



Classe de uso do 
corpo d’água

Kcap classe

1 1,0

2 0,9

3 0,9

4 0,7

Tipo de uso PPU Unidade Valor (R$)

Captação de água bruta PPUcap m3 0,01

Consumo de água bruta PPUcons m3 0,02

Lançamento de carga orgânica – DBO5,20 PPUDBO kg 0,07

Metodologia CEIVAP: valores e coeficiente para 
captação



Dispositivos específicos para o setor de 
saneamento (Lei 5.234 de maio de 2008)
i. Acréscimos de custos decorrentes da cobrança farão parte 

da composição dos custos para revisão tarifária

ii. Custos tributários podem ser abatidos dos valores

iii. Não serão considerados os volumes destinados aos 
consumidores beneficiados pela tarifa social, aos quais não 
será efetuado o repasse

iv. O repasse deve ser explicitado na conta de água do 
consumidor, e o valor recolhido ao FUNDRHI

v. Limite de 2% sobre a arrecadação efetiva dos prestadores



A  Macrometrópole Paulista

180 Municípios

População
75%  do Est. SP – 29 milhões

16%  do Brasil

Área
21%  do Est. de SP

0,6%  do Brasil 

PIB
77%   do Est. de SP

23%   do Brasil

Escassez de Água –> Riscos de 
graves prejuízos ao Processo 
Desenvolvimento da Região 

Fonte: SSRH/SP



50% da água que abastece a Região Metropolitana de São Paulo 
vem de outras bacias...

Fonte: SSRH/SP



ABASTECIMENTO DA RMRJ



RESTAURAÇÃO

PARQUE DAS ÁGUAS

ESEC GUANABARA

APA GUAPIMIRIM

EMISSÁRIO COMPERJ

ÁGUA DE REUSO

ACESSO MATERIAIS

BARRAGEM / 
ABASTECIMENTO 
MUNICÍPIOS

COMPERJ
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